
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.312 - DF (2014/0143721-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JURACI DE ALMEIDA GOMES 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO  - DF006259 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA 

AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 1.040 DO CPC 

VIGENTE. IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

I. Hipótese em que o despacho impugnado determinou a devolução dos autos ao Tribunal 

de origem, para oportuna aplicação do art. 1.040 do CPC vigente, por se encontrar 

pendente de julgamento, no STJ, Recurso Especial representativo de controvérsia 

repetitiva, sobre matéria tratada no Recurso Especial.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não cabe agravo regimental contra despacho 

que determina o sobrestamento do feito para aguardar o julgamento de recurso repetitivo, 

pois se trata de ato despido de conteúdo decisório e que não gera sucumbência para 

quaisquer das partes (Cf.: AgRg no REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg no AREsp 110.072/PR, Rel. Min. Sidnei Benetti, 

Terceira Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2012). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal Convocada do 

TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no AgRg no REsp 

1.124.215/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016; 

AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 04/11/2016.

III. O Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de forma fragmentada ou 

fracionada, pelo STJ, a quem cabe o julgamento do recurso apenas quando esgotada a 

jurisdição do Tribunal de origem. Se há questão pendente de análise, por estar afetada ao 

rito dos recursos repetitivos, ainda há jurisdição a ser prestada, pelo Tribunal a quo, antes 

do exame do recurso, pelo STJ. Precedentes do STJ (AgRg nos EDcl no REsp 

1.372.363/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014). 

Nessa mesma linha: STJ, AgRg no REsp 1.319.193/PB, Rel. p/ acórdão Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2017.

IV. Conforme já decidiu esta Corte, "o pedido de arbitramento/majoração da verba honorária 

de sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em 

razão do entendimento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
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Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário 'O Poder Judiciário e 

o Novo CPC', no qual se editou o enunciado 16, com o seguinte teor: 'Não é possível 

majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição 

(art. 85, § 11, do CPC/2015)'. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de 

recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no 

Recurso Especial, o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do 

CPC/2015" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.578.347/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). 

V. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  
 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
Brasília (DF), 27 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.312 - DF (2014/0143721-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por JURACI DE ALMEIDA GOMES, em 30/01/2017, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 19/12/2016, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por JURACI DE ALMEIDA GOMES, em 

12/02/2014, contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios, que inadmitiu o Recurso Especial interposto contra 

acórdão assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

INSPETOR DE CONTROLE INTERNO. CARGO PÚBLICO. 

INVESTIDURA LEGÍTIMA. DESVIO DE FUNÇÃO. FUNÇÃO 

INERENTE AO CARGO DE AUDITOR DE CONTROLE INTERNO. 

ATO DESPROVIDO DE ESTOFO LEGAL. DESVIO PONTUAL E 

RESTRITO. DIFERENÇA REMUNERATÓRIA. CABIMENTO. DANO 

MORAL DECORRENTE DO DESVIO .DE ATRIBUIÇÕES. ATO 

ILÍCITO. DANO. INEXISTÊNCIA. INSUBSISTÊNCIA DE OFENSA 

AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE.

1. O servidor, ao ser legalmente investido no cargo público, passa 

a integrar a carreira em que ingressara, incorporando ao seu 

patrimônio jurídico, a par das obrigações que lhe ficam debitadas, 

o direito subjetivo de somente exercer as atribuições inerentes ao 

cargo que passara a ocupar, não lhe podendo ser debitadas 

funções distintas e afetas a cargo diverso daquele em que restara 

legitimamente investido.

2. As atribuições afetas aos ocupantes do cargo de Inspetor de 

Controle Interno são distintas das funções que estão debitadas 

aos ocupantes do cargo de Auditor de Controle Interno, 

conquanto integrantes da mesma Carreira de Finanças e 

Controle, denotando que os ocupantes de um cargo nã o estão 

jungidos à obrigação de exercitar as atribuições diversas 

daquelas que legalmente lhe estão impostas, sob pena de se 

qualificar desvio de função legal e constitucionalmente 

repugnado.

3. A administração pública, devendo guardar vassalagem ao 

princípio da legalidade e subserviência ao direito assegurado aos 

servidores, não está revestida de legitimidade, nem mesmo sob a 

alegação de interesse público ou necessidade urgente, para 
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desviar os servidores das funções que lhes estão debitadas e 

determinar que trafeguem das atribuições do cargo que 

legitimamente ocupam para as funções inerentes a cargo diverso.

4. Patenteado que ao detentor do cargo de Inspetor Técnico de 

Controle Interno fora permitida a realização de atribuições 

conferidas exclusivamente ao Auditor de Controle Interno de 

forma eventual e episódica, o fato encerra desvio de função; 

irradiando ao servidor o direito de auferir a diferença 

remuneratória que divisa os cargos, pautada a diferença pelo 

período em que houvera o desvio, pois, conquanto ilegítimo 

desvio, em tendo sido tolerado pela administração, deve 

compensar a contraprestação que lhe fora destinada sob pena de 

experimentar vantagem indevida (STJ, Sumula nº 378).

5. Consubstancia verdadeiro truísmo que os pressupostos da 

responsabilidade civil, de acordo com o estampado fios artigos 

186 e 927 do Código Civil, são (i) a caracterização de ato ilícito 

proveniente de ação ou omissão do agente, (ii) a culpa do 

agente, (iii) o resultado danoso originário do ato. (iv) e o nexo de. 

causalidade enlaçando a conduta ao eleito danoso, emergindo 

dessas premissas normativas que, não evidenciado o fato 

gerador que alicerça a pretensão indenizatória de danos morais 

formulada pelo servidor, que derivariam do desvio de função que 

lhe fora exigido, restando obstada a apreensão da subsistência 

do fato constitutivo do direito invocado, o silogismo necessário à 

germinação da obrigação indenizatória não se aperfeiçoa, 

notadamente porque simples desvio de função não ofende os 

direitos da personalidade do servidor, ensejando simplesmente o 

reconhecimento do direito de auferir a diferença existente entre a 

remuneraçao que aufere e aquela correspondente ao cargo cujas 

atribuições desenvolvera de forma eventual.

6. Apelações conhecidas e desprovidas. Unânime" (fls. 

208/209e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, 

rejeitados nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E 

CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. INSPETOR DE 

CONTROLE INTERNO. CARGO PÚBLICO. INVESTIDURA 

LEGITIMA. DESVIO DE FUNÇÃO. FUNÇÃO INERENTE AO 

CARGO DE AUDITOR DE CONTROLE INTERNO. ATO 

DESPROVIDO DE ESTOFO LEGAL. DESVIO PONTUAL E 

RESTRITO. DIFERENÇA REMUNERATÓRIA. CABIMENTO. DANO 
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MORAL DECORRENTE DO DESVIO DE ATRIBUIÇÕES. ATO 

ILíCITO. DANO. INEXISTÊNCIA. INSUBSISTENCIA DE OFENSA 

AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. OMISSÕES E 

CONTRADIÇÕES. vícios INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA 

CAUSA. VIA INADEQUADA. REJEIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento de 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, destinando-se 

etiologicamente a purificar o julgado das omissões, contradições, 

obscuridades ou dúvidas que o enodoam, não traduzindo o 

instrumento adequado para rediscussão das questões elucidadas 

nem ao reexame da causa, pois, examinando de modo exauriente 

as matérias debatidas e entregando a tutela reclamada, esgota 

sua destinação e o seu alcance.

2. Aferido que as questões reprisadas foram objeto de expressa e 

literal resolução, ensejando a apreensão de que o julgado não 

deixara remanescer nenhuma matéria pendente de elucidação, e 

que a resolução que empreendera é clara o suficiente para 

viabilizar a assimilação do decidido sem qualquer trabalho 

exegético ante a literalidade do que nele está estampado, 

obstando a qualificação de vícios aptos a tornarem opaco o 

desenlace ao qual chegara, denotando que a parte almeja 

simplesmente rediscutir o decidido, a rejeição da pretensão 

declaratória consubstancia imperativo legal.

3. Ainda que agitados para fins de prequestionamento, os 

embargos de declaração não estão eximidos da 

indispensabilidade de se conformarem com as hipóteses de 

cabimento expressamente assinaladas pelo le gislador 

processual, ensejaindo que, em não padecendo o julgado dos 

vícios passíveis de serem sanados através de simples 

complementação, devem ser refutados por- não 

consubstanciarem o instrumento adequado para rediscussão da 

causa, devendo o reexame e reforma do decidido ser 

perseguidos através do instrumento recursal apropriado para 

esse desiderato.

4. Embargos conhecidos e desprovidos. Unânime" (fls. 258/259e)

No Recurso Especial, alega-se ofensa, entre outros, ao art. 1º-F da Lei 

9.494/97. Sustenta a parte recorrente, em síntese, que:

"4.7 Sobre os juros de mora e correção monetária, de acordo com 

o dispositivo no artigo 1º-F, da Lei no 9.494/97, com redação 

dada pela Lei nº 11.960/2009 

O acórdão proferido em sede de apelação negou provimento aos 
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recursos interpostos pelo recorrente e pelo Distrito Federal, bem 

como à remessa necessária, mantendo a sentença de primeiro 

grau, que, no que tange a correção do débito, determinou a 

aplicação de correção monetária e juros de mora a partir da 

citação, nos termos da Lei n' 11.960/2009, ou seja, juros de 0,5% 

ao mês mais variação da TR, contados uma única vez.

Ocorre que o acórdão, bem como a sentença, nesse aspecto 

específico, incorrem em contradição, pois, partir de 1º de julho de 

2009, deverão ser afastados os índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da 

Lei n' 9.494/97, na redação prevista na Lei nº 11.960/09).

O afastamento dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n' 9.494/97, 

na redação prevista na Lei nº 11.960/09), a partir de 10/07/2009, 

encontra amparo, pois, no julgamento das ações diretas de 

inconstitucionalidade 4.357 e 4.425, em que foi rechaçada a 

compatibilidade de parte do § 12 do artigo 100 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 62, de 

20098, o Supremo Tribunal Federal também julgou 

inconstitucional o artigo 1º-F da Lei 9.494, de 1997, na redação 

dada pela Lei 11.960, de 2009.

Tendo em vista que a nulidade do ato inconstitucional não tem 

condão de revogar validamente a redação anterior do artigo 1º-F 

da Lei 9.494, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

(STF) é pacífica no sentido de acatar o efeito repristinatório (ADI 

652-5 QO), pelo que voltou a plena vigência o seguinte texto 

incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 2001:

(...)" (fls. 313/314e).

Negado seguimento ao Recurso Especial (fls. 238/239e), foi interposto 

o presente Agravo (fls. 242/246e).

Ocorre que a matéria tratada no Recurso Especial foi afetada neste 

Tribunal para julgamento segundo o rito dos recursos representativos 

de controvérsia, previsto no art. 543-C – REsp's 1.492.221/RS, 

1.495.144/RS e 1.495.146/MG, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES (DJe de 11/11/2014), em que se discute a aplicação do art. 

1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, em 

relação às condenações impostas à Fazenda Pública para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, dentre outros pontos.

Como cediço, a afetação de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia demanda à Corte de origem a suspensão de recursos 

interpostos que abordem idêntica questão, até o julgamento definitivo 
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da matéria. Após o pronunciamento desta Corte, os recursos 

suspensos devem ser analisados na forma — anteriormente prevista 

nos §§ 7º e 8º do art. 543-C do CPC/73 (art. 5º, III, da Resolução 

8/2008 da Presidência do STJ) – atualmente estabelecida no art. 1.040 

do CPC/2015.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM 

FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS 

AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA DE 

JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 

PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 

PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA 

LEI 11.672/2008.

1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 

regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou 

não do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 

conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 

considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 

viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 

inadmissível a interposição de agravo regimental em face do 

julgado, sobretudo porque a determinação em comento não 

enseja prejuízo para as partes.

2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 

ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso porque a 

decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 

representativo da controvérsia (atualmente pendente de 

julgamento), o recurso especial (objeto do agravo) seja apreciado 

na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC — 1) tenha seguimento 

denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça; (ou) 2) seja 

novamente examinado pelo Tribunal de origem, na hipótese de o 

acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 

Justiça — não tem aptidão para gerar nenhum prejuízo ao 

recorrente. Ressalte-se que "tem a parte interesse e legitimidade 

de recorrer somente quando a decisão agravada lhe causar 

prejuízo ou lhe propiciar situação menos favorável, pois só 

recorre quem sucumbe" (AgRg na Rcl 1.568/RR, Corte Especial, 

Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 1º.7.2005).

3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial como 

representativo da controvérsia e determina a suspensão dos 
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demais recursos (como ocorre no caso dos autos), comunicando 

a decisão aos Tribunais de segundo grau, não se revela 

adequado que seja admitido ou inadmitido recurso especial no 

qual se discuta questão idêntica, antes do pronunciamento 

definitivo do Superior Tribunal de Justiça (art. 543-C, §§ 1º e 2º, 

c/c o art. 2º da Resolução 8/2008 do STJ).

4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de 

Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 

incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 

para que o Relator, levando em consideração razões de 

economia processual, aprecie o recurso especial apenas quando 

exaurida a competência das instâncias ordinárias. Nesse 

contexto, se há nos autos recurso extraordinário sobrestado em 

razão do reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF 

e/ou recurso especial cuja questão central esteja pendente de 

julgamento em recurso representativo da controvérsia no âmbito 

desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar 

que o recurso especial seja apreciado apenas após exercido o 

juízo de retratação ou declarado prejudicado o recurso 

extraordinário, na forma do art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após 

cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC. É oportuno 

registrar que providência similar é adotada no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal.

5. Entendimento em sentido contrário — para que a suspensão 

ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça — 

implica esvaziar um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, 

'criar mecanismo que amenize o problema representado pelo 

excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada 

oportunidade de retratação aos Tribunais de origem, devendo ser 

retomado o trâmite do recurso, caso a decisão recorrida seja 

mantida', sendo que tal solução ' inspira-se no procedimento 

previsto na Lei nº 11.418/06 que criou mecanismo simplificando o 

julgamento de recursos múltiplos, fundados em idêntica matéria, 

no Supremo Tribunal Federal', conforme constou expressamente 

das justificativas do respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2012).

Ante o exposto, determino a devolução do presente feito ao Tribunal de 

origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação 

do acórdão representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.040 do 

CPC/2015, o presente recurso: (a) tenha seguimento negado caso o 

Documento: 1597589 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2017 Página  8 de 4



 
 

 

acórdão recorrido se harmonize com a orientação proferida pelo 

Superior Tribunal de Justiça; ou (b) tenha novo exame pelo Tribunal de 

origem, caso o acórdão recorrido divirja do entendimento firmado no 

Superior Tribunal de Justiça.

Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem para que, em casos 

idênticos, adote o procedimento acima mencionado, caso ainda não o 

tenha providenciado" (fls. 425/430e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"3. DO MÉRITO: DO EQUÍVOCO DA DECISÃO AGRAVADA 

A e. Ministra Relatora entendeu por bem determinar a devolução do 

presente feito ao Tribunal de Origem tendo em vista que o tema 

referente à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 em relação às 

condenações impostas à Fazenda Pública está sendo analisado nos 

REsp’s 1.492.221/RS, 1.495.144/RS e 1.495.146/MG.

Todavia, merece reforma a decisão agravada, eis que o recurso 

especial visa a reforma parcial do acórdão quanto ao reconhecimento 

do desvio de função do agravante durante todo o período de 2004 a 

2011 em que laborou como Auditor de Controle Interno, ou seja, 

questão afeta ao mérito da pretensão, sendo secundária e 

acessória a questão da correção monetária, a qual sequer é o 

principal objetivo do recurso excepcional, conforme as razões 

que se passa a expor.

3.1 Do equívoco em determinar a devolução dos autos com base 

em assunto subsidiário na lide 

Em que pese de fato um dos fundamentos do recurso especial seja a 

utilização do art. 1º-F da Lei 9.494/97 para a atualização monetária da 

condenação pecuniária da lide, tendo em vista o parcial provimento do 

pedido referente ao reconhecimento do desvio de função no mês de 

novembro de 2010, com consequente pagamento da diferença salarial, 

o principal objetivo do recurso é o reconhecimento do desvio de função 

durante todo o período postulado (2004- 2011), mediante a reforma 

parcial do acórdão recorrido.

De fato, reconhece-se a existência do tema 905 do sistema de recursos 

repetitivos, em que se discute a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 

9.494/97 em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza, para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação de mora.

Ocorre que o equívoco na decisão ora agravada se deve pelo 

fato de que, antes de tudo, almeja-se, por meio dos recursos 

excepcionais, a reforma parcial do acórdão recorrido no sentido 

de que seja reconhecido o direito ao pagamento das diferenças 

salariais do agravante, a título de desvio de função entre o 
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cargo de Inspetor Técnico de Controle Interno, e o cargo em 

que realmente exercia as funções, Auditor de Controle Interno, 

na Administração do Distrito Federal, durante todo o lapso 

temporal entre os anos de 2004 a 2011.

Ora, Exas., o pedido recursal de que seja aplicado o disposto no 

art. 1º-F da Lei 9.494/97 é subsidiário ao pedido de 

reconhecimento de desvio de função do recorrente. Isto é, 

primeiramente requer-se a correta condenação pecuniária da 

lide (pagamento da diferença salarial entre Inspetor Técnico e 

Auditor de Controle Interno durante os anos de 2004 a 2011), 

para que, posteriormente, seja discutida a correção monetária a 

ser aplicada ao caso. Para tanto, somente se analisará o pedido 

da aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 ao caso se houver o 

provimento dos pedidos da exordial.

O art. 1.037, §9º do Código de Processo Civil, aqui alegado de forma 

analógica, prevê a possibilidade de que, constatada a distinção entre o 

paradigma utilizado para afetação e a discussão da lide é cabível o 

pedido de prosseguimento do processo:

(...)

Ainda que não se entenda assim, há disposição expressa nos §§3º e 7º 

do art. 1.037 de que haja uma ordem no julgamento quando apenas 

umas das questões discutidas no recurso excepcional é objetivo de 

afetação de teses analisadas em recurso repetitivo:

(...) 

Nesses termos, caberia à Segunda Turma do Superior Tribunal de 

Justiça analisar o principal pedido contido no recurso especial, qual 

seja, o reconhecimento do desvio de função durante todo o período 

postulado, de 2004 a 2011, superada aqui as alegações de 

cumprimento de requisitos processuais de admissibilidade recursal 

devidamente apresentadas no Agravo em Recurso Especial 

(regularidade do preparo, inaplicabilidade das súmulas 7/STJ e 

280/STF, e violação ao art. 535, I e II do CPC).

Isso porque, conforme consta nos autos, foi alegada, na essência do 

recurso especial, a violação ao art. 535, II do CPC, porquanto o 

acórdão foi omisso ao não analisar o disposto nos arts. 884 do CC, o 

qual veda o enriquecimento sem causa, 4º da Lei 8.112/90, que veda o 

trabalho gratuito, 187 do CC, que dispõe sobre o ato ilícito e 927 que 

dispõe sobre a obrigação de reparara o dano.

Tanto é assim, que o primeiro subitem consecutivo à alegação da 

violação ao art. 535 do CPC intitula-se “4.2. Do direito à percepção das 

diferenças remuneratórias ou indenização correspondente em razão do 

desvio de função” (fl. 303 e-STJ). Em tal item transcorreu-se a 

ilegalidade do julgamento que não reconheceu o desvio de função na 
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totalidade do período postulado nos autos:

“O não pagamento da remuneração a que faz jus pelo exercício das 

atribuições do cargo de Auditor de Controle Interno, notoriamente 

conhecido como superior a do cargo de Inspetor Técnico de Controle 

Interno, causa dano mensalmente verificável ao recorrente, que 

trabalhou desempenhando atribuições mais complexas e melhor 

remuneradas; porém, recebeu apenas a remuneração do cargo no qual 

foi investido.

Ocorre que o recorrente não pode ser penalizado financeiramente por 

um erro reiterado do apelado.

(...) Como se depreende dos julgados acima citados, é pacífico no 

Superior Tribunal de Justiça o entendimento quanto à percepção das 

diferenças remuneratórias – a título indenizatório - devidas em função 

do trabalho efetivamente desenvolvido pelo recorrente.” (grifos no 

original) Somente no penúltimo item (4.7 – fl. 313 e-STJ), e único 

que trata do tema, (o último versava sobre honorários 

sucumbenciais) refere a necessidade da definição dos juros de 

mora e correção monetária de acordo com o art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com redação da Lei 11.960/2009.

Portanto, consoante as razões aqui dispostas, concluiu-se ser 

equivocada a decisão que determinou a remessa dos autos ao 

Tribunal de Origem, nos termos do art. 1.040 do CPC, por 

considerar que o tema referente à aplicação do art. 1º-F da Lei 

9.494/97 está sendo analisado em sede de recurso repetitivo no 

STJ, sendo que esse tema não é a principal discussão da 

presente lide.

Desta forma, inquestionável que os autos merecem ter prosseguimento 

no Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.037, §9º do CPC, 

eis que o recurso especial almeja a reforma do acórdão recorrido para 

que seja reconhecido o desvio de função do agravante durante todo o 

período postulado e consequente pagamento das diferenças salariais, 

com o devido conhecimento e provimento do agravo em recurso 

especial e, via de consequencia, do recurso excepcional, julgando, por 

fim, procedente os pedidos da exordial" (fls. 439/442e).

Por fim, requer "o provimento do presente recurso, com a reconsideração da 

decisão agravada, ou, em assim não procedendo V. Exa., sejam as presentes razões 

submetidas à eg. Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, para que seja dado 

prosseguimento ao agravo em recurso especial no próprio STJ, com o conhecimento e 

provimento do recurso excepcional para que, ao fim, seja julgado integralmente procedente 

os pedidos da exordial quanto ao reconhecimento do pagamento de diferenças salariais do 

agravante devidas a título de desvio de função, Inspetor Técnico, que exerceu a função de 

Auditor de Controle Interno do Distrito Federal, entre 2004 e 2011, nos termos da 
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fundamentação" (fl. 443e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 449/451e, pela manutenção da decisão 

agravada, com "a fixação dos honorários sucumbenciais na forma do art. 85, §11 do CPC".

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.312 - DF (2014/0143721-3)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O inconformismo não 

merece ser conhecido.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser 

irrecorrível o despacho que determina o sobrestamento do feito, no 2º Grau, diante da 

pendência de julgamento de recurso representativo da controvérsia. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. JUROS DE MORA. IMPOSTO DE RENDA. DESPACHO QUE 

DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA 

AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA 

OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC/1973. 

IRRECORRIBILIDADE.

1. Hipótese em que o despacho impugnado determinou a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, para oportuna 

aplicação do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC/1973, por se encontrar 

pendente de julgamento, no STJ, recurso especial 

representativo de controvérsia repetitiva, sobre matéria tratada 

no recurso especial.

2. O recurso especial afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973 

(REsp 1.470.443/PR) versa sobre a regra geral de incidência do 

Imposto de Renda sobre 'juros de mora', com foco nos juros 

incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em atraso.

3. Tal foco – juros incidentes sobre benefícios previdenciários pagos 

em atraso –, contudo, não desnatura o cerne geral da controvérsia, 

qual seja, a possibilidade ou não de incidência de Imposto de Renda 

sobre 'juros de mora', situação que autoriza a devolução dos autos à 

origem em situações como à dos presentes autos, em que se discute a 

aplicação daquele tributo também sobre 'juros de mora' decorrentes do 

pagamento em atraso de verbas trabalhistas.

4. Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, não cabe 

agravo regimental contra despacho que se limita a remeter os 

autos ao Tribunal de origem, para observância da sistemática do 

art. 543-C, § 7º, II, do CPC/1973, tendo em vista que trata de ato 

desprovido de conteúdo decisório e que não gera prejuízo às 

partes. Precedente: AgRg no REsp 1.509.571/SE, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 

20/11/2015.
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5. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.555.257/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 

05/05/2016).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. ÍNDICE 

DE CORREÇÃO. DECISÃO QUE RECONHECE SUBMISSÃO DO TEMA 

AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO À 

ORIGEM. POSSIBILIDADE. CARÁTER IRRECORRÍVEL DA DECISÃO. 

PRECEDENTE.

1. Embargos de declaração com nítido caráter infringente que visa 

atacar a decisão monocrática que reconheceu que a controvérsia dos 

autos está submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (REsp 

1.131.360/RJ).

2. 'Presentes os requisitos para aplicação do princípio da fungibilidade, 

devem ser recebidos como agravo regimental os embargos 

declaratórios opostos contra decisão monocrática e que tenham nítido 

intuito infringente' (EDcl nos EAREsp 651.908/RS, Rel. Ministro Moura 

Ribeiro, Segunda Seção, DJe 14.3.2016.).

3. Em havendo matéria submetida ao tema que está sob debate 

no rito dos recursos especiais, é possível devolver os autos à 

corte de origem para que aguarde o deslinde da controvérsia. 

Precedente: AgRg no AREsp 695.331/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 26.6.2015.

4. '(...) Não cabe agravo regimental contra despacho que se 

limita a remeter os autos ao Tribunal de origem, para 

observância da sistemática prevista no art. 543-C, § 7°, II, do 

CPC, haja vista tratar-se de ato despido de conteúdo decisório e 

que não gera prejuízo às partes' (AgRg no REsp 1.509.571/SE, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 20.11.2015.).

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 

nega provimento" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.124.215/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/04/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DECISÃO QUE 

DETERMINA SOBRESTAMENTO DO RECURSO NA ORIGEM. RITO DO 

ART. 543-C. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. IRRECORRIBILIDADE.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 

que o recurso sobrestado na forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, 

§ 7º, do CPC não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, 

razão pela qual é irrecorrível.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 649.814/MS, Rel. 
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Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DESPACHO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL. ERRO 

GROSSEIRO.

1. É descabida a interposição agravo regimental em face de 

despacho, ante a ausência de previsão legal para essa 

possibilidade.

2. Situação em que o despacho agravado não teve qualquer 

conteúdo decisório, apenas efetuando o sobrestamento do feito 

diante da pendência de julgamento de recurso representativo 

da controvérsia.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no Ag 1.076.671/MG, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 25/09/2013).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DESPACHO QUE 

DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO HÁ 

SUCUMBÊNCIA. RECURSO DESCABIDO. PRECEDENTES.

1. Não cabe agravo regimental contra despacho que determina o 

sobrestamento do feito para aguardar o julgamento de recurso 

repetitivo, pois se trata de ato despido de conteúdo decisório e 

que não gera sucumbência para quaisquer das partes (Cf.: AgRg 

no REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJ 17.11.11 e AgRg no AREsp 110.072/PR, Rel. 

Min. Sidnei Benetti, Terceira Turma, DJ 12.04.12).

2. Ainda que assim não fosse, deve ser mantido o 

sobrestamento do processo, uma vez que entre as questões 

suscitadas no apelo da Fazenda Nacional, ora agravada, está o 

art. 79 da Lei 5.764/71, mesmo normativo indicado no REsp 

1.141.667/RS, submetido ao julgamento da Primeira Seção pelo 

regime do art. 543-C do CPC.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 11/09/2012).

Ainda, nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS 

AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR   JULGAMENTO  

 DE   RECURSO   ESPECIAL   REPRESENTATIVO  DE 
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CONTROVÉRSIA  REPETITIVA,  PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO 

ART. 543-C, §§ 7º  E  8º, DO CPC/73 (ART. 1.040 DO CPC VIGENTE). 

IRRECORRIBILIDADE.

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I.  Hipótese  em que o despacho impugnado determinou a 

devolução dos autos  ao Tribunal de origem, para oportuna 

aplicação do art. 543-C, §§  7º  e  8º,  do  CPC/73  -  art.  1.040  do 

CPC vigente -, por se encontrar   pendente   de   julgamento,  no  

STJ,  Recurso  Especial representativo  de controvérsia 

repetitiva, sobre matéria tratada no Recurso Especial.

II.  Na  forma  da  jurisprudência  desta  Corte,  "não  cabe agravo 

regimental  contra  despacho  que determina o sobrestamento 

do feito para  aguardar  o julgamento de recurso repetitivo, pois 

se trata de ato  despido  de  conteúdo decisório e que não gera 

sucumbência para quaisquer  das partes (Cf.: AgRg no REsp 

1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  

DJ  17.11.11  e  AgRg  no AREsp 110.072/PR,  Rel. Min. Sidnei Benetti, 

Terceira Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  11/09/2012).  

Em  igual  sentido: STJ, AgRg no REsp 1.555.257/RS,  Rel.  Ministra  

DIVA  MALERBI (Desembargadora Federal Convocada  do TRF/3ª 

Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no  AgRg  no  

REsp  1.124.215/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 26/04/2016.

III.  O Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de forma 

fragmentada  ou  fracionada,  pelo  STJ, a quem cabe o julgamento do 

recurso apenas quando esgotada a jurisdição do Tribunal de origem. 

Se  há  questão  pendente  de análise, por estar afetada ao rito dos 

recursos  repetitivos,  ainda  há  jurisdição  a  ser prestada, pelo 

Tribunal  a  quo,  antes  do exame do recurso, pelo STJ. Precedente: 

STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.372.363/PR, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014.

IV. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 872.211/SP, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/11/2016).

Assim, não havendo qualquer conteúdo decisório no despacho ora 

impugnado, não é ele agravável.

Ressalte-se, por fim, que o Recurso Especial é único, não devendo ser 

apreciado de forma fragmentada ou fracionada, pelo STJ, a quem cabe o julgamento do 

recurso apenas quando esgotada a jurisdição do Tribunal de origem. Se há questão 

pendente de análise, por estar afetada ao rito dos recursos repetitivos, ainda há jurisdição a 

ser prestada, pelo Tribunal a quo, antes do exame do recurso, pelo STJ.

Documento: 1597589 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2017 Página  16 de 4



 
 

 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 

ORDENA SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DE UM DOS 

TEMAS DO APELO NOBRE ENCONTRAR-SE AFETADO AO RITO DO 

ART. 543-C. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU DE CONTEÚDO 

DECISÓRIO.

1. Recurso especial que veicula controvérsia envolvendo duas 

questões de mérito, encontrando-se uma delas afetada ao rito 

dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC. 

Impossibilidade de fracionamento do julgamento, na hipótese 

concreta dos autos.

2. Ademais, de acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior, descabe a interposição do agravo regimental em face de 

despacho que se reserva simplesmente a determinar o sobrestamento 

do feito pelo fato de a questão encontrar-se afetada ao rito do art. 

543-C do CPC, seja porque inexiste previsão legal seja por não 

ostentar conteúdo decisório.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EDcl 

no REsp 1.372.363/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/06/2014).

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE FRAGMENTOU O 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL, APRECIANDO A  

IRRESIGNAÇÃO  DA UNIÃO, NO MÉRITO, E DETERMINANDO A 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, QUANTO À 

APLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI  9.494/97,  NA REDAÇÃO DA 

MP 2.180-35/2001 E DA LEI 11.960/2009, POR   SE   ENCONTRAR  

TAL  QUESTÃO  AFETADA  AO  RITO  DOS  RECURSOS 

REPETITIVOS  (ART.  543-C  DO  CPC/73).  PENDÊNCIA  DE 

JULGAMENTO DE RECURSO  ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO  IDÊNTICA.  

IMPOSSIBILIDADE  DE  QUALQUER ANÁLISE DO RECURSO 

ESPECIAL,  PELO  STJ, ENQUANTO NÃO ESGOTADA A JURISDIÇÃO 

DO TRIBUNAL DE  ORIGEM.  ART.  543-C  DO  CPC/73.  ARTS. 1.040 

E 1.041, § 2º, DO CPC/2015.  AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, 

PARA ANULAR A DECISÃO AGRAVADA E DETERMINAR A 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.

I.  Agravo  Regimental  interposto contra decisão do Relator que, ao 

apreciar,  monocraticamente,  o  Recurso  Especial  interposto  pela 

UNIÃO, negou provimento ao recurso, quanto ao mérito, "determinando, 

ainda,  o  sobrestamento  da  questão  dos  consectários  legais  na 
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origem",   referente   aos   juros  de  mora,  porquanto  a  matéria 

relacionada  à  aplicabilidade  do  art.  1º-F  da  Lei 9.494/97, na 

redação da Medida Provisória 2.180-35/2001 e da Lei 11.960/2009, foi 

afetada,  no  STJ,  para  julgamento  segundo  o  rito  dos recursos 

representativos  de controvérsia, previsto no art. 543-C do CPC/73 - 

Tema  905,  REsps 1.492.221/RS, 1.495.144/RS e 1.495.146/MG, 

Relator Ministro   MAURO   CAMPBELL   MARQUES   (DJe   de   

11/11/2014)   -, encontrando-se, ainda, pendente de apreciação.

II.  A  reforma  processual  implementada  pela Lei 11.672/2008, que 

introduziu  o  art.  543-C  do  CPC/73, trazendo nova sistemática de 

processamento  dos  recursos  especiais, diante da multiplicidade de 

recursos  fundados  em  idêntica  questão  de  direito, ao instituir 

mecanismos  de  julgamento uniforme de recursos repetitivos, além de 

constituir-se   em   alteração   legislativa  direcionada  a  melhor 

satisfazer  o  princípio  da  celeridade  e  da  razoável duração do 

processo  (art.  5°,  LXXVIII,  da  CF/88),  diminuindo o acúmulo de 

feitos,   no  STJ,  buscou  oportunizar  o  julgamento  uniforme  de 

recursos,  fundamentados  em  uma  mesma  controvérsia  de  direito, 

assegurando, de outro lado, a observância dos princípios da isonomia 

e da segurança jurídica.

III.  O  processamento  do  recurso  especial,  diante  de  demandas 

repetitivas,   caracteriza-se   pelo   represamento  da  subida  dos 

recursos,  enquanto  pendente  o  julgamento,  em única e definitiva 

manifestação,  pelo  STJ,  da  questão  controvertida, a fim de que, 

após,  essa  orientação  seja  aplicada  pela  própria  instância de 

origem,  em todos os recursos especiais pendentes, sem a 

necessidade de os autos subirem ao STJ.

IV.  O novo Código de Processo Civil (Lei 13.105, de 2015), em vigor 

desde  18/03/2015,  prestigiou o mecanismo de julgamento de recursos 

repetitivos,   na   hipótese  de  multiplicidade  de  recursos,  com 

fundamento em idêntica questão de direito.

V.  Em  regra,  cabe ao Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal de 

origem   constatar   a   existência   desses  recursos  repetitivos, 

selecionar  um ou mais, que serão admitidos, como representativos de 

controvérsia,  e encaminhados ao STJ, ficando os demais sobrestados, 

no Tribunal de origem.

VI.  No entanto, no âmbito do STJ, consoante precedente desta Corte, 

"em  razão  das  modificações  inseridas no Código de Processo Civil 

pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que incluíram os arts. 543-B e 

543-C, respectivamente), não há óbice para que o Relator, levando em 

consideração  razões  de  economia  processual,  aprecie  o  recurso 

especial   apenas  quando  exaurida  a  competência  das  instâncias 

ordinárias"  (STJ,  AgRg  no  AREsp  153.829/PI, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2012).

VII.  O Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de 

forma fragmentada  ou  fracionada,  pelo  STJ, a quem cabe o 

julgamento do recurso apenas quando esgotada a jurisdição do 

Tribunal de origem. Se  há  questão  pendente  de análise, por 

estar afetada ao rito dos recursos  repetitivos,  ainda  há  

jurisdição  a  ser prestada, pelo Tribunal  a  quo,  antes  do 

exame do recurso, pelo STJ. Precedentes (STJ,   AgRg  nos  EDcl  

no  REsp  1.372.363/PR,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/06/2014).

VIII.  O  novo  Código  de Processo Civil determina a observância 

de certa  ordem,  no  julgamento de questões afetadas à 

sistemática dos recursos  repetitivos,  quando,  inicialmente,  

estabelece,  no art. 1.030,  III, do CPC/2015, que, versando o 

recurso sobre controvérsia de  caráter repetitivo, ainda não 

decidida pelo STJ, o Presidente ou Vice-Presidente sobreste-o, 

na origem.

IX.  O  art.  1.041,  § 2º, do CPC/2015 consagra, mais uma vez, essa 

ordem,  no julgamento das questões - quando o recurso tratar 

de mais de  uma  questão  controvertida  -,  devendo,  

primeiramente,  ficar sobrestado  o recurso, em virtude de uma 

delas encontrar-se afetada, pelo   rito   dos   recursos   

repetitivos.   Em   seguida,  após  o pronunciamento  definitivo  

da  Corte  Superior  e  esgotado o tema, objeto  de  recurso  

repetitivo,  na instância de origem - inclusive quando  o  

acórdão de 2º Grau divergir do julgado do STJ, em recurso 

repetitivo,  ocasião  em  que  a  Corte a quo reapreciará a 

questão, mantendo  o  seu  entendimento anterior ou 

reformando-o -, aí sim, o Presidente  ou  Vice-Presidente  do  

Tribunal  de origem examinará a admissibilidade   das  demais  

matérias,  igualmente  impugnadas  no Recurso   Especial,   

podendo   até,   se  for  o  caso,  admiti-lo, independentemente   

de   ratificação  da  irresignação,  pela  parte recorrente.

X.   Ainda   que  a  matéria  afetada  à  sistemática  dos  recursos 

repetitivos  trate  de  questão referente aos consectários legais 

da condenação,  o  Recurso  Especial  não  deve ser apreciado 

pelo STJ, quanto  ao  mérito,  devendo  os autos ser devolvidos 

à origem, para que,  após a publicação do acórdão 

representativo da controvérsia, o recurso,  nos termos do art. 

1.040 do CPC/2015: (a) tenha seguimento negado, no que 

respeita ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, caso o acórdão recorrido  se  

harmonize  com  a  orientação proferida pelo Superior Tribunal  

de  Justiça;  ou  (b)  tenha  novo exame, pelo Tribunal de origem,  
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caso  o  acórdão  recorrido divirja do entendimento firmado pelo  

Superior  Tribunal  de  Justiça. Apenas depois de atendidos os 

procedimentos  referentes  aos  recursos repetitivos, no 

Tribunal de origem,  devem  as  demais questões, objeto do 

recurso especial, ser analisadas  por  esta  Corte, em face da 

disposição do art. 1.041, § 2º, do CPC/2015.

XI.  Agravo  Regimental  provido,  anulando-se  a decisão agravada e 

determinando-se  a  devolução  dos autos à origem, a fim de que seja 

observado o rito previsto no art. 1.040 do CPC/2015" (STJ, AgRg no 

REsp 1.319.193/PB, Rel. p/ acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2017).

Confiram-se, no mesmo sentido, os seguintes julgados monocráticos: STJ, 

EDcl no REsp 1.522.884/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO (Presidente), DJe de 

15/09/2015; EDcl no REsp 1.568.817/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 

17/03/2016; REsp 1.585.977/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 02/06/2016; 

REsp 1.602.496/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 27/05/2016.

Por fim, não se olvida de que, em tese, cabe a majoração da verba honorária, 

nesta Corte, quando aplicável, na espécie, o Enunciado Administrativo 7/STJ: "Somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 

possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, 

do novo CPC". 

No caso, porém, conforme já decidido por esta Corte, "o pedido de 

arbitramento/majoração da verba honorária de sucumbência no Agravo Interno, formulado 

pela embargante, deve ser rejeitado, em razão do entendimento da Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam 

- adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no qual se editou o enunciado 

16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição 

de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)". Dito de outro modo, 

como se trata (o Agravo Interno) de recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de 

jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não comporta a 

aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.578.347/AL, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

Ante o exposto, não conheço do Agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0143721-3 AREsp 532.312 / DF

Números Origem:  01458552120128070001  11458559  1458552120128070001  20120111458559  
20120111458559AGS

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JURACI DE ALMEIDA GOMES 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO  - DF006259 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JURACI DE ALMEIDA GOMES 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARCELLO ALENCAR DE ARAÚJO  - DF006259 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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